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O mundo dos velhos, de todos os velhos, é de 

modo mais ou menos intenso, o mundo da 

memória. Dizemos: afinal, somos aquilo que 

pensamos, amamos, realizamos. Eu 

acrescentaria: somos aquilo que lembramos. 

Além dos afetos que alimentamos a nossa 

riqueza são os pensamentos que pensamos as 

ações que cumprimos as lembranças que 

conservamos e não deixamos apagar e das 

quais somos o único guardião.  

 

Norberto Bobbio 

        

 

 

 



                                                                                                                                           
     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico este trabalho aos meus pais, Ângela 

Maria Costa e Jorge Fernando Costa pela 

oportunidade que me deram de ter acesso à 

educação, compreensão, amor e carinho, os 

quais foram fundamentais no alcance de meus 

objetivos.  



                                                                                                                                           
     

AGRADECIMENTOS 

 

 

Neste momento tão especial e significativo em minha vida, não poderia deixar de 

expressar meus sinceros agradecimentos a todos aqueles que direta ou indiretamente 

contribuíram para a realização deste trabalho, em especial: 

 

Primeiramente, agradeço a Deus por iluminar-me nesta trajetória, dando-me força, luz e 

perseverança para superar os obstáculos encontrados pelo caminho. 

 

Aos meus amados pais, pela vida e preciosos ensinamentos, os quais sempre me 

ensinaram, orientaram e fortaleceram nesta trajetória de vida. Obrigada por existirem e serem 

esses pais tão especiais e maravilhosos que tanto amo. 

 

Ao meu amado Claudio, pelo amor, carinho, compreensão e, sobretudo, pela confiança 

que deposita em meus potenciais, sempre me incentivando a seguir adiante na luta pelos meus 

ideais. 

 

Às minhas irmãs, Andreza e Bruna, pela amizade sincera, carinho e dedicação 

demonstrados durante cada dia de nossas vidas. 

 

Aos meus lindos sobrinhos, William e Guilherme, simplesmente por existirem e me 

proporcionarem momentos de muito carinho e felicidade. 

 

Aos meus amados e preciosos avós: Enedina e Tereza e aos que já partiram: Antônio e 

Amândio. 

 

A todos os meus familiares que sempre torceram por mim, pelo carinho e amizade 

sincera. 

 

Às minhas amigas e colegas do Curso de Serviço Social, por tornarem esse processo 

de formação menos cansativo e por me proporcionarem muitos momentos bons. 

 



                                                                                                                                           
     

À minha mestra, professora orientadora Rosana de Carvalho Martinelli Freitas, pela 

dedicação, compreensão, paciência e confiança demonstrados durante a elaboração deste 

trabalho. 

 

Aos ilustres profissionais que compõem esta banca, pelas preciosas sugestões, 

fundamentais para a construção deste trabalho. 

 

Ao Lar Fabiano de Cristo – Unidade de Promoção Integral de Arnaldo São Thiago, 

pela oportunidade de realização deste estágio curricular obrigatório. 

 

A supervisora de campo Ana Paula, e a educadora social Samira, pela atenção 

dispensada durante o período de estágio no LFC. 

 

Aos idosos do “Grupo Felicidade”, especialmente aos treze idosos afastados do grupo 

e seus familiares, por terem concedido esta oportunidade de conhecer melhor este universo 

que os cerca. 

 

A todos os professores que contribuíram para a minha formação, com o partilhar de 

seus conhecimentos. 

 

A todos (as) meus (minhas) amigos (as), pela amizade e contribuição direta ou indireta 

nesta trajetória de vida. 

 

 

Adriana Fernanda Costa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                                                                           
     

O VELHO E SEU NETO 

Empatia com os idosos 

 

Era uma vez um velho muito velho, quase cego e surdo, com os joelhos tremendo. 

Quando se sentava à mesa para comer mal conseguia segurar a colher. Derramava sopa na 

toalha e, quando afinal, acertava a boca, deixava sempre cair um bocado pelos cantos. 

O filho e a nora achavam aquilo uma porcaria e ficavam com nojo. Finalmente, 

acabaram fazendo o velho se sentar num canto atrás do fogão. Levavam comida para ele 

numa tigela de barro e, o que é pior, nem lhe davam o bastante. 

O velho olhava para a mesa com os olhos compridos, muitas vezes cheios de lágrimas. 

Um dia, suas mãos tremeram tanto, que ele deixou a tigela cair no chão, se quebrando. A 

mulher ralhou com ele, que não disse nada. Só suspirou. 

Depois ela comprou uma gamela de madeira bem baratinha, era ali que ele tinha de 

comer. 

Um dia, estavam todos assentados na cozinha, o neto, de quatro anos, estava brincando 

com uns pedaços de pau. 

_ O que é que está fazendo? Perguntou o pai. 

O menino respondeu: 

_ "Estou fazendo um cocho, para papai e mamãe poderem comer quando eu crescer". 

O marido e a mulher se olharam durante algum tempo e caíram no choro. Depois disso, 

trouxeram o avô de volta à mesa. Desde então, passaram a comer todos juntos e, mesmo 

quando o velho derramava alguma coisa, ninguém dizia nada. 

 

 

 

Conto de irmãos Grimm, 

 citado em "O livro da virtudes",  

uma antologia de William J. Bennett. 

 
 
 
 
 
 
 
 



                                                                                                                                           
     

COSTA, Adriana Fernanda. Fatores que Geraram o Afastamento do Idoso das Reuniões 
do “Grupo Felicidade” – Lar Fabiano de Cristo – Unidade de Promoção Integral de 
Arnaldo São Thiago – Florianópolis/SC: Novos Desafios ao Serviço Social. Trabalho de 
Conclusão de Curso em Serviço Social. Universidade Federal de Santa Catarina, 
Florianópolis, 2007, 146f.  
 

 

RESUMO 

 

 
A elaboração do presente trabalho é resultado da experiência de Estágio Curricular 
Obrigatória no LFC – UPI de Arnaldo São Thiago. Este foi estruturado em três seções que se 
complementam e se articulam. A natureza desta pesquisa é definida como quali-quantitativa. 
Na primeira seção, são abordados os aspectos relacionados ao processo do envelhecimento e 
as políticas sociais no Brasil pós Constituição Federal (CF) de 1988. Na seqüência, na 
segunda seção, é apresentada uma breve recuperação sobre a Política de Assistência Social e 
do Idoso no estado de Santa Catarina e no município de Florianópolis. Em seguida, apresenta-
se o LFC. Na terceira e última seção, trata-se sobre o idoso e Serviço Social na UPI de 
Arnaldo São Thiago. Adentrando na análise dos fatores que geraram o afastamento de treze 
idosos das reuniões do “Grupo Felicidade” do LFC – UPI de Arnaldo São Thiago, e os 
desafios ao profissional de Serviço Social que atua na instituição. Os resultados apontam que 
a maioria destes idosos pertence à população na faixa etária dos setenta a noventa e sete anos 
de idade; a maior parte é do sexo feminino; procedem, quase que em sua totalidade, do 
próprio estado de Santa Catarina; há uma maior concentração de residentes em bairros da 
região continental do município de Florianópolis. Quanto à questão do domicílio, verificou-se 
que a maior parte são donos do próprio imóvel; quanto à infra-estrutura, consomem água da 
rede geral; todos têm fornecimento de energia elétrica, e há coleta de lixo próximo a suas 
residências; a maioria é aposentada, e todos percebem apenas um salário mínimo, não 
conseguindo suprir gastos com suas necessidades básicas; apresentam constituição familiar na 
modalidade de viúvos em sua maioria; a composição familiar é composta principalmente por 
filhos, netos e bisnetos; todos sofrem de alguma doença crônica; quanto à questão da 
escolarização, evidencia-se que quase a totalidade é analfabeta. Conclui-se que o somatório 
destes fatores ocasionou o afastamento dos idosos do grupo. Portanto, o assistente social deve 
complementar e assegurar a esse segmento populacional, seus direitos como cidadãos. Num 
cenário excludente em que governantes atribuem a uma crise global todos os males sociais e 
que remete à sociedade responsabilidades sociais cada vez maiores, resta aos idosos, muitas 
vezes, o conformismo daqueles que perderam as esperanças, desistiram de participar dos 
rumos de sua vida, ou abriram mão de seus direitos, acreditando na impossibilidade de mudar 
os rumos dessa história. Recuperar sua auto-estima e a confiança em um Estado de Direitos é 
tarefa pouco promissora, mas necessária para que direitos sejam preservados, e, com eles, a 
dignidade de todo cidadão.   

 

Palavras-chave: Idoso; Políticas Públicas; Lar Fabiano de Cristo; Unidade de Promoção 
Integral de Arnaldo São Thiago; Serviço Social.   
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INTRODUÇÃO 

 

 

O presente Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é resultado da experiência de 

estágio curricular obrigatório no Lar Fabiano de Cristo (LFC) – Unidade de Promoção 

Integral (UPI) de Arnaldo São Thiago, no município de Florianópolis, estado de Santa 

Catarina, realizado de abril a novembro do ano de 2007.  

De acordo com o estatuto da instituição (LAR FABIANO DE CRISTO, 1985, p. 1), 

em seu artigo 1°, o LFC é uma “associação da sociedade civil, sem fins lucrativos, de 

natureza filantrópica, prestadora de  serviços de assistência social, de âmbito nacional”. 

(ANEXO A).   

Os recursos da instituição, através dos quais esta mantém seus serviços e programas, 

são oriundos de auxílios e subvenções cedidos por outras organizações. Sua principal 

mantenedora é a Caixa de Pecúlios, Pensões e Montepios-Beneficente (CAPEMI), fundada 

em 1960 para gerar recursos de sustentação para a instituição, bem como para a Casa do 

Velho Assistencial e Divulgadora (CAVADI) e para mais 152 instituições conveniadas em 

todo o Brasil (ANEXO B), além de outros parceiros distribuídos pelo país. (LAR FABIANO 

DE CRISTO, 2005). 

Segundo levantamento realizado no documento citado anteriormente, existem 

cinqüenta e sete Unidades de Promoção Integral (UPIs), dispersos por dezoito estados da 

federação (ANEXO C), localizadas, em sua maioria, em comunidades carentes e bolsões de 

miséria, sendo elas o resultado da elaboração de modelos que ao longo do tempo foram 

evoluindo e atendendo à missão definida pelos fundadores.  

Foi no ano de 1958 que um grupo de idealistas visualizou a necessidade de se 

desenvolver soluções para a inclusão social de famílias em situação de extrema pobreza, 

enfatizando a formação de valores humanos e o exercício da cidadania na busca de uma 

sociedade mais justa e fraterna. (LAR FABIANO DE CRISTO, 2005). 

O LFC tem sua sede no Rio de Janeiro, e seu nome é inspirado na figura de um 

franciscano, chamado Fabiano, morto em 1747, e que, segundo consta no relatório anual da 

instituição (LAR FABIANO DE CRISTO, 2005, p. 9), “se notabilizou pela prática do bem, 

pela humildade e total dedicação aos doentes e miseráveis de sua época”. 

A UPI de Arnaldo São Thiago é uma destas unidades operacionais, conforme 

nomenclatura utilizada pela instituição. Foi fundada no dia 20 de fevereiro de 1974, e é 



                                                                                                                                           
     

destinada à promoção integral das famílias moradoras da periferia do Complexo Monte Cristo 

e adjacências do município de Florianópolis. 

Segundo levantamento realizado em outubro de 2007, a UPI de Arnaldo São Thiago 

contava com dois programas principais: Orientação Sócio-Familiar (subprogramas: Educação 

e Acompanhamento Social; Apoio às Necessidades Básicas; e Cidadania) e Apoio Sócio-

Educativo (subprogramas: Desenvolvimento Lúdico Infantil; Desenvolvimento Criativo e 

Complementação Escolar; e Profissionalização). 

A UPI de Arnaldo São Thiago desenvolve um trabalho grupal com todas as 

famílias e idosos assistidos. Os cinco grupos sociais1 existentes são: 

“Renascer”, “Esperança”, “Afeto”, “Renovação”, e “Felicidade”. 

Especificamente, o “Grupo Felicidade”, existente desde o início das 

atividades na UPI de Arnaldo São Thiago, é um grupo de convivência para o 

atendimento de cinqüenta idosos. No ano de 2007, trinta e sete idosos 

freqüentam efetivamente as reuniões quinzenais do grupo, os outros treze, por 

motivos diversos, não comparecem às reuniões, mas mesmo assim, são 

considerados membros deste, e recebem, sem prazo determinado, benefícios e 

serviços da instituição.  

Durante o período de estágio na instituição LFC – UPI de Arnaldo São 

Thiago, observou-se o assistente social no acompanhamento aos idosos do 

“Grupo Felicidade” e que uma parcela significativa desta demanda, como 

mencionado anteriormente, estava inscrita no grupo, porém não participava 

das reuniões. Assim, suscitou o interesse de se analisar os fatores que 

levaram os idosos a não mais participarem das reuniões do grupo, e se esta 

situação apresenta desafios para o profissional de Serviço Social da 

instituição. 

Foi possível constatar que nunca houve estagiários (as) de Serviço Social na 

instituição e que, conseqüentemente, não há monografias, no âmbito do curso de Serviço 

Social da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), sobre o trabalho desenvolvido no 

LFC – UPI de Arnaldo São Thiago, nem mesmo da temática do idoso nesta instituição. 

(ANEXO D). 

Portanto, a relevância desta pesquisa reside na possibilidade de subsidiar os futuros 

profissionais/ estagiários (as) que vierem a atuar no LFC – UPI de Arnaldo São Thiago sobre 

                                                
1 Terminologia utilizada pela instituição para designar estes diversos grupos.  



                                                                                                                                           
     

a realidade daqueles que procuram o “Grupo Felicidade”, mas “não podem” freqüentá-lo 

efetivamente, bem como os desafios a serem ultrapassados na concretização das políticas 

institucionais e/ ou públicas para este segmento da população, na perspectiva da garantia, 

defesa e ampliação de direitos. Cabe destacar ainda, a importância de se refletir a prática 

profissional consonante com os direcionamentos do projeto ético-político assumido pela 

categoria profissional, no intuito de contribuir também para a sua concretização, inclusive, no 

espaço institucional em que o assistente social se insere.  

Além disso, a atividade de pesquisa em Serviço Social é uma vertente da prática 

profissional que precisa ser disseminada e despertada no cotidiano, a fim de que a produção 

de conhecimento na área das ciências sociais possa contribuir qualitativamente para o 

exercício de conhecimento da realidade dos sujeitos sociais e conseqüentemente para uma 

ação interventiva compromissada com os segmentos excluídos da sociedade.  

Pelo fato da experiência, aqui exposta, de 

estágio curricular obrigatório no LFC – UPI de 

Arnaldo São Thiago estar direcionada à atuação 

nos grupos sociais, especialmente no grupo de 

convivência para idosos – “Grupo Felicidade”, 

pode-se perceber o quanto este espaço é fonte rica 

de conhecimento da realidade social dos sujeitos, 

bem como um lugar propício para a disseminação 

de ações sócio-educativas. Trata-se de um espaço 

privilegiado para apreensão da prática 

profissional, uma vez que nos grupos o profissional 

pode influir no direcionamento ético-político e 

pedagógico. 

A pesquisa desenvolvida analisa questões acerca dos fatores que geraram o 

afastamento dos idosos das reuniões do “Grupo Felicidade” do LFC – UPI de Arnaldo São 

Thiago, e os desafios ao profissional de Serviço Social que atua na instituição, 

tendo como referência o Estatuto do Idoso (Lei nº. 10.741/03), o Código de Ética Profissional 

do Assistente Social, e a Lei que Regulamenta a Profissão (Lei n°. 8.662/93).  

Faz-se necessário mencionar que no decorrer deste trabalho priorizou-se pela 

utilização do termo “idoso”, de acordo com o que preconiza a Política Nacional do Idoso 

(PNI), em seu artigo 2º, onde considera “idosa” a pessoa maior de sessenta anos de idade, 



                                                                                                                                           
     

bem como o Estatuto do Idoso onde, em seu artigo 1°, consta que este é destinado a regular os 

direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos de idade.   

O trabalho foi estruturado em três seções que se complementam e se articulam. E, a 

natureza da pesquisa é definida como quali-quantitativa. Na primeira seção, são abordados os 

aspectos intrinsecamente relacionados ao processo do envelhecimento populacional, tratando 

a respeito do processo histórico de construção do conceito de velhice, as transformações 

relativas a este processo, e as políticas sociais voltadas para o idoso pós Constituição Federal 

(CF) de 1988, pontuando a expectativa da longevidade, o tripé da Seguridade Social 

(Previdência Social, Saúde e Assistência Social), a PNI e o Estatuto do Idoso.  

Na seqüência, na segunda seção, é apresentada uma breve recuperação sobre a Política 

de Assistência Social e do Idoso no estado de Santa Catarina, e a Política de Atenção ao Idoso 

no município de Florianópolis. Em seguida, apresenta-se o LFC, ou seja, os projetos, 

programas, serviços e atividades desenvolvidos por esta instituição.  

Na terceira e última seção, são descritos os procedimentos metodológicos utilizados 

para o desenvolvimento do trabalho, a UPI de Arnaldo São Thiago – unidade operacional do 

LFC onde o estágio ocorreu – e as ações e atribuições do assistente social na instituição. Logo 

após, são apresentados os fatores que geraram o afastamento do idoso do “Grupo Felicidade”, 

e a análise sobre os desafios ao Serviço Social da instituição, que por atuar na defesa e 

conquista dos direitos sociais não pode ficar alheio às implicações do processo de 

envelhecimento da sociedade brasileira.  

Ao final são realizadas as considerações, adentrando na análise das observações 

evidenciadas no percurso de elaboração deste trabalho a respeito do processo do 

envelhecimento populacional, suas implicações, como também sugestões sobre os desafios à 

atuação do assistente social junto a este segmento. Por fim, são apresentadas as referências 

que subsidiaram e fundamentaram a realização do presente trabalho, dentre estas ressaltam-se 

as principais: Borges (2003), Debert (1996; 1999), Haddad (2000), Lar Fabiano de Cristo 

(2005; 2006), Minois (1999), Mioto (2007), Peixoto (1998), Plano Estadual de Assistência 

Social (2004-2007), Plano Municipal de Assistência Social (2006-2009), Veras (1987; 1994; 

2003). 

 

 

 

 

 



                                                                                                                                           
     



                                                                                                                                           
     

1 O PROCESSO DE ENVELHECIMENTO E AS POLÍTICAS SOCIAIS NO BRASIL 

PÓS CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

O fenômeno do envelhecimento se manifesta de diversas formas, portanto, a intenção, 

neste momento, é recuperar brevemente o processo histórico de construção do conceito de 

velhice, bem como as políticas sociais relacionadas ao idoso no Brasil pós CF de 1988.   

Constitui-se ainda objetivo da presente seção, oferecer subsídios para o melhor 

entendimento deste segmento populacional, pois o profissional de Serviço Social necessita 

conhecer a população que atende para instrumentalizar-se adequadamente e dirigir a sua 

intervenção de modo a contemplar as necessidades comuns a todos idosos, não perdendo de 

vista, no entanto, suas particularidades.  

 

 

1.1 O PROCESSO HISTÓRICO DE CONSTRUÇÃO DO CONCEITO DE VELHICE 

 

Na medida em que se propõe compreender a velhice na sociedade atual, faz-se 

necessário conceituá-la e analisar os aspectos que permeiam o universo da pessoa idosa. 

Conforme Salgado (1982, p. 26),  

 

definir ou conceituar a velhice é o ponto primeiro para a reflexão de 
qualquer trabalhador que pretenda atuar no setor; para tanto, na análise de 
um grupo de idosos, devem-se levar em conta os múltiplos e diferentes 
critérios que incidem sobre a situação, e que freqüentemente são usados na 
caracterização do que é velhice. 

 

 

Sendo assim, recupera-se como a velhice é conceituada e entendida de acordo com 

autores como: Beauvoir (1990), Fraiman (1995), Mascaro (1997), Haveren (1999), Minois 

(1999), Minayo (2002) e Veras (2003).  

Beauvoir (1990, p. 345) entende que “a velhice é o que acontece às pessoas que ficam 

velhas; impossível encerrar essa pluralidade de experiências num conceito ou mesmo numa 

noção.” A autora definiu “velho” como sendo um indivíduo que viveu muitos anos de vida e 

que tem diante de si uma experiência de sobrevida bastante limitada. 

De acordo com a mesma autora, o envelhecimento é inexorável, é um processo que se 

inscreve no tempo, do nascimento à morte. É um fenômeno que percorre toda a história da 



                                                                                                                                           
     

humanidade, mas apresenta características diferenciadas de acordo com a cultura, com o 

tempo e o espaço.  

Fraiman (1995) escreve que a questão da velhice é vista de acordo com sua idade 

cronológica, biológica, social e existencial; a idade cronológica é uma medida abstrata, criada 

principalmente para classificar a pessoa na condição de velho e para facilitar funções de 

ordem administrativa; a idade biológica é definida por meio de regras e expectativas sociais, e 

por fim a idade existencial, que se refere à somatória de experiências pessoais, refletida e 

acumulada ao longo dos anos. Esta última é a menos considerada em sentido social, 

econômico e administrativo. 

A velhice é uma etapa de desenvolvimento do homem, o resultado de sucessivas 

passagens ocorridas na vida de uma pessoa, Mascaro (1997, p. 49) registra que,  

 

o envelhecimento não é resultado de um único fator, mas representa muitos 
fenômenos funcionando conjuntamente. Ao lado dos fatores genéticos, os 
aspectos sociais e comportamentais também são muito importantes. O 
processo do envelhecimento humano precisa ser considerado num contexto 
amplo, no qual circunstâncias de natureza biológica, psicológica, social, 
econômica, histórica, ambiental e cultural, estão relacionados entre si. 

 

 

A idade e o envelhecimento estão relacionados, de acordo com Haveren (1999), a 

fenômenos biológicos, mas seus significados são determinados social e culturalmente. As 

definições do envelhecimento, bem como as condições e funções sociais de cada grupo de 

idade, não só mudam significativamente ao longo do tempo, mas também variam entre 

diferentes culturas.  

O termo “velhice” é impreciso, pois biologicamente os homens começam a envelhecer 

desde o nascimento, mas em velocidades muito diferentes. “A situação social, a forma de vida 

e o envelhecimento cultural aceleram ou diminuem a evolução biofisiológica e fazem-nos 

entrar na velhice em idades muito variadas”. (MINOIS, 1999, p. 11). 

O envelhecimento não é um processo homogêneo. Cada pessoa vivencia esta fase da 

vida de maneira distinta, considerando sua própria história “e todos os aspectos estruturais 

(classe, gênero e etnia) a eles relacionados, como saúde, educação e condições econômicas”. 

(MINAYO, 2002, p. 14).  

Bruno (2003) diz que não se pode falar em um conceito absoluto de velhice, pois 

sempre há a possibilidade de surgirem novas concepções. 



                                                                                                                                           
     

“A população idosa se constitui como um grupo bastante diferenciado, entre si e em 

relação aos demais grupos etários, tanto do ponto de vista das condições sociais, quanto dos 

aspectos demográficos e epidemiológicos”. (VERAS, 2003, p. 8). 

Não se pode dizer quando uma pessoa se torna velha. Para Veras (2003), não é 

possível estabelecer conceitos universalmente aceitáveis e uma terminologia globalmente 

padronizada para o envelhecimento.  

Conclui-se, portanto, que autores como Beauvoir (1990), Minois (1992), Fraiman 

(1995), Mascaro (1997), e Haveren (1999), citados anteriormente neste subitem, consideram 

que o envelhecimento está relacionado a fenômenos biológicos, mas a construção de seus 

significados é determinada de acordo com a sociedade e a cultura em que este indivíduo se 

insere.  

No entanto, cada autor acrescenta a esta concepção, aspectos que complementam o 

entendimento sobre o tema. Neste sentido, podem-se mencionar os fenômenos psicológicos, 

fisiológicos, genéticos, comportamentais, ambientais, existenciais, sua idade cronológica, a 

classe social, gênero, etnia, a política, a economia, ou seja, o contexto histórico que o idoso 

vivencia.   

Em seguida, observa-se o que o idoso significava para algumas sociedades. 

Segundo Schachter-Shalomi e Miller (1996, p. 59),  

 

os gregos valorizavam o heroísmo, a perfeição física e a beleza dos jovens. 
Assim, não é surpreendente que considerassem o envelhecimento uma 
catástrofe, uma forma de castigo divino [...]. A literatura grega está cheia de 
histórias de jovens que se rebelam contra tiranos velhos e os derrubam com 
uma fúria digna de ódio edipiano. 

 

 

Na Grécia antiga a velhice era considerada uma maldição. Para a civilização grega, 

que buscava a perfeição humana da beleza, a eternidade não teria valor se estivesse 

acompanhada da velhice, e a felicidade suprema seria a eterna juventude. (MINOIS, 1999). 

Para as sociedades antigas profundamente religiosas, a velhice estava muito próxima 

ao sagrado; o fato de se atingir os setenta ou oitenta anos de idade só poderia ser realizado 

com a proteção dos Deuses. “A familiaridade com o sagrado aliado a experiência e a 

sabedoria que lhes confere a própria longevidade, explica a importância do papel político 

exercido pelos velhos em todas as sociedades antigas”. (MINOIS, 1999, p. 36).  

Na Roma antiga os idosos desfrutavam de grande prestígio no Senado, a mais 

respeitada das instituições públicas para os romanos. A palavra Senado vem do latim “senex”, 



                                                                                                                                           
     

que significa “velho”. Mesmo com sua influência política, seu papel como chefe do lar, e 

estimados por sua sabedoria, os idosos romanos eram ridicularizados por sua fragilidade 

física. (SCHACHTER-SHALOMI; MILLER, 1996). 

Na França, um dos primeiros países a perceber o aumento populacional das pessoas 

velhas, se originaram os primeiros estudos sobre o processo de envelhecimento; os termos 

utilizados para denominar esta população foram bastante discutidos. De acordo com Peixoto 

(1998, p. 71), a questão da velhice se impunha essencialmente na noção de “velho” (vieux) ou 

“velhote” (vieillard), pela incapacidade de se sustentar, de se auto gerir financeiramente, o 

indigente, a pessoa despossuída. Os demais, que possuíam certo patrimônio, eram nomeados 

de “patriarcas com experiência preciosa”. Aqueles que detinham certa posição social 

administravam seus bens e desfrutavam de respeito, eram, em geral, designados como 

“idosos” (personne âgée). 

Peixoto (1998) cita que o termo “idoso” foi criado para caracterizar de forma mais 

respeitosa o “velho”, sendo estes originários ou não de camadas sociais mais favorecidas, ou 

da população envelhecida em geral. Termo que deu uma nova significação à velhice; agora o 

indivíduo passa a ser um cidadão, a ser respeitado, e seus problemas passam a se constituir 

como necessidades dos “idosos”. 

A mesma autora afirma que “a introdução da noção menos estereotipada, idoso, foi 

bastante criticada por alguns especialistas do tema” (1998, p. 73) por considerarem 

desnecessário o termo “idoso” e por defenderem que o termo “velho” era mais adequado para 

qualquer pessoa que estivesse vivenciando o envelhecimento.  

Em meados da década de 1960, surgiu a categoria “aposentado”, que gerou mais 

respeito, reconhecimento e valorização ao idoso, pois, segundo Peixoto (1998), eles 

adquiriram um estatuto social reconhecido. Essa nova classificação ocasionou vários fatores, 

entre eles o afastamento do trabalho de pessoas que ainda possuíam capacidade de exercer a 

profissão. Para alguns, a aposentadoria representava “a deterioração da pessoa” (PEIXOTO, 

1998, p. 74), podendo acarretar o sentimento de inutilidade e encerramento da vida. Porém, 

para outros, a aposentadoria é vislumbrada como o momento para a realização e concretização 

de desejos e sonhos não realizados anteriormente, devido justamente ao comprometimento 

com o desempenho social a ser desenvolvido. A partir desse momento, em que a 

aposentadoria passou a ser vista como uma nova fase da vida, é gerada uma nova 

terminologia: a “terceira idade”. Termo utilizado, de acordo com Peixoto (1998), para 

designar uma velhice ativa e independente.  



                                                                                                                                           
     

A mesma autora afirma que tanto no Brasil quanto na França e nas demais sociedades 

industriais, com o surgimento da aposentadoria, o ciclo de vida foi reestruturado, 

estabelecendo assim a distinção de três grandes etapas: “a infância e adolescência (tempo de 

formação); a idade adulta (tempo de produção); e a velhice (idade do repouso, tempo de não 

trabalho)”. (PEIXOTO, 1998, p. 80).  

Para diferenciar os jovens idosos (jovens aposentados até setenta e quatro anos) dos 

idosos velhos (de setenta e cinco anos acima) surgiu na França uma nova denominação para 

os indivíduos com setenta e cinco anos ou mais: a “quarta idade”, (quatrième age), 

caracterizando o último estágio da velhice, o final aos “muito velhos, à imagem tradicional da 

velhice, ou seja, à decadência ou incapacidade física”. Com mais de oitenta e cinco anos, na 

França, as pessoas velhas são enquadradas na denominada “quinta idade”. (PEIXOTO, 1998, 

p. 77).  

Segundo Haveren (1999, p. 15), 

 

no fim do século dezenove, a sociedade norte-americana passou de uma 
aceitação da velhice como processo natural à visão dela como um período 
distinto da vida, caracterizado pelo declínio, fraqueza e obsolescência. A 
idade avançada, vista anteriormente como manifestação da sobrevivência do 
mais forte, passava a ser rebaixada como condição de dependência e 
deterioração [...].  

 

 

Conforme a mesma autora, no século XX, o reconhecimento da velhice como um 

período singular é parte de um processo histórico que envolve o surgimento de novos estágios 

da vida e seu reconhecimento social.  

No caso brasileiro, segundo registros de Peixoto (1998), o sentido negativo da 

expressão “velho” seguiu um processo parecido com o da França, acontecendo várias ações 

que reivindicavam alterações na terminologia. Isto repercute nos documentos oficiais 

brasileiros que passam a utilizar o termo “idoso”, dando uma conotação de pessoa respeitada. 

No entanto, trocou-se apenas o estilo da referência, pois no que se refere ao tratamento e à 

assistência a este segmento, segundo a autora, não havia até o final da década de 1990 

alterações significativas. 

Costa (1998) não faz distinção entre os termos “velho” e “idoso” para designar as 

pessoas que apresentam características de estar na chamada “terceira idade” (ou “maior 

idade”). A autora defende que se deve utilizar os termos “velho”, “velhice”, “idoso”, 

“velhote” e “terceira idade” de maneira natural, sem carregá-los de sentimentos e idéias 



                                                                                                                                           
     

negativas, assim como na utilização de vocábulos para se referir a um indivíduo jovem 

(abaixo dos vinte e cinco anos). Para a autora, é importante que as pessoas velhas sejam 

aceitas na sociedade sem serem vítimas de preconceitos, e que tanto estas pessoas quanto 

aquelas que ainda não vivenciam a velhice, aprendam a aceitar e a respeitar esta etapa da vida, 

pois todo ser humano envelhece de forma contínua e obrigatória. Isto faz parte do ciclo 

natural da vida, desde o nascimento até a morte do indivíduo. O ser humano está dentro de um 

processo evolutivo de envelhecimento. 

O termo “idoso”, conforme Ramos (2002), foi criado pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS), e foi incorporado na CF brasileira de 1988 em seu artigo 30. Novas 

terminologias, como “melhor idade” e “terceira idade”, surgiram para expressar esta etapa da 

vida que passou a atingir um percentual cada vez maior da população. Para o autor, estas 

expressões inventadas para substituir a palavra “velho” querem negar o fenômeno do 

envelhecimento.  

Em seguida, através da contribuição de diversos autores, será dada ênfase a questões 

que envolvem o sentido de envelhecimento e suas conseqüências.  

Muitas vezes a imagem da velhice é estigmatizada, considerada algo ruim, de 

prognósticos sombrios e pessimistas; assusta porque representa a negação de valores até então 

cultuados, como a beleza, a rigidez, a produtividade, a força e o poder, considerados próprios 

da juventude. A velhice, com este estigma, não está necessariamente ligada à idade 

cronológica, pois na sociedade capitalista estes traços estigmatizadores estão ligados a valores 

e conceitos depreciativos, como a feiúra, a doença, a desesperança, a solidão, o fim da vida, a 

morte, a inatividade, a pobreza, a falta de consciência de si e do mundo. Este estigma, 

segundo Goffman (1980), é um “atributo profundamente depreciativo”, que torna o indivíduo 

diferente de outros que se encontram em categorias nas quais pudesse ser incluído. 

Com relação a essa questão, Debert (1996) vai dizer que há dois discursos na 

Gerontologia que pensam a velhice de modos antagônicos. Um calcado nos estereótipos 

negativos da velhice, vista como processo contínuo de perdas, retraimento devido à doença e 

à pobreza, período de dependência e passividade. E o outro, a inversão desta representação, 

que atribui novos significados para essa etapa da vida: tempo de busca do prazer, da 

satisfação e realização pessoal, para explorar projetos abandonados e novas relações com o 

mundo da juventude e/ ou da velhice. Um discurso que vê a experiência do envelhecimento 

como algo gratificante, empenhado em reverter os estereótipos negativos da velhice e que, de 

forma extrema, tende a rejeitar a mesma.    



                                                                                                                                           
     

Segundo Schachter-Shalomi e Miller (1996, p. 6), 

 

o envelhecimento em si não é problema. A razão de nossos problemas é a 
imagem que temos dele, nossas expectativas culturais. Para se ter uma 
velhice mais positiva, precisamos mudar nosso paradigma de 
envelhecimento. 

 

 

A sociedade ainda tem uma visão deturpada e preconceituosa a respeito da velhice. 

Para a autora, “velhice não deve ser considerada sinônimo de feiúra, caduquice, incapacidade, 

enfraquecimento ou mesmo doença”. (COSTA, 1998, p. 27). 

Vargas (apud JUNQUEIRA, 1998) considera o envelhecimento como uma fase da 

vida em que o indivíduo vivencia “perdas e ganhos” em vários aspectos, originados por 

fatores biológicos e culturais. Perdas caracterizadas por dificuldades físicas e psíquicas, e 

ganhos, tais como o conhecimento e a experiência acumulados ao longo do tempo, além da 

maturidade necessária para enfrentar situações do cotidiano com equilíbrio e ponderação. 

A perda de controle das habilidades cognitivas, controles do corpo e controles 

emocionais levam à estigmatização dos velhos, o que serve de base aos estereótipos negativos 

que marcam sua experiência. “A concepção da velhice como um conjunto de perdas foi 

fundamental para a legitimação de direitos sociais. Entretanto, as novas imagens do 

envelhecimento, na luta contra os preconceitos, tratam de acentuar os ganhos que o avanço da 

idade traz”. (DEBERT, 1999, p. 67-68).     

Minois (1999) acredita que a velhice é uma realidade temida pelos que não chegaram 

a ela, e quase sempre mal vivida pelos que a vivenciam. Para alguns pelo fato da possível 

chegada da morte, para outros pelas alterações físicas e mentais.  

Além disso, avançando a idade, ocorrem as perdas de parentes e amigos que levam o 

idoso a concluir que seu fim está próximo. Para ele é difícil aceitar este fato e, também, as 

limitações próprias do envelhecimento.  

O ser humano, segundo Veras (2003), tem medo do envelhecimento devido às perdas 

que acontecem no decorrer da vida, elas acontecem antes, mas na velhice elas se sobressaem e 

essa realidade é muito dolorosa. Para agravar este quadro, vive-se em uma sociedade que 

cultua a beleza, o belo, o ativo, algo que diverge das características do processo de 

envelhecimento segundo padrões hegemônicos na cultura ocidental, por isso a idéia de saúde 

e de estar saudável está associada de forma inconsciente à negação do processo de 

envelhecimento.  



                                                                                                                                           
     

É imprescindível ressaltar que o processo de envelhecimento é marcado por profundas 

mudanças biológicas e de comportamento. Entretanto, esta fase não tem de estar, 

necessariamente, acompanhada de doenças, de limitações para o desempenho de atividades 

cotidianas e de incapacidades definitivas. (FELICIANO, 2004). 

De acordo com o autor citado acima, identifica-se que muitas sociedades não são 

conseqüentes com as mudanças demográficas no seguinte sentido: as mesmas atribuem 

valores relacionados com a competitividade para seus grupos, valorizam a capacidade para o 

trabalho, para a independência e para a autonomia funcional, entre outras. Só que na realidade 

muitas dessas crenças e valores nem sempre podem ser acompanhados pelos idosos se forem 

levadas em consideração algumas mudanças e perdas que freqüentemente se associam à 

velhice.  

Neste sentido, ainda conforme Feliciano (2004), o aumento relativo da população 

idosa, além de mudanças somáticas e de alterações psíquicas, próprias da idade, tem levado o 

idoso a enfrentar situações novas, entre as quais se destacam: aposentadorias precárias, 

diminuição dos recursos econômicos, perda de entes queridos, diminuição da capacidade 

física e da libido, alterações da auto-estima e perda da posição social. As dificuldades, 

principalmente aquelas observadas na rotina diária dos grandes centros, podem levar o idoso à 

solidão, ao isolamento social, à alienação, ao desespero, ao declínio da saúde física e mental e 

ao enfrentamento, cada vez mais concreto, da situação de morte. É sabido que pessoas que 

vivem em situação econômica precária estão mais expostas ao risco de adoecer e morrer, 

quadro este que se intensifica em populações mais desprotegidas ou vulneráveis, como 

crianças e idosos.  

Corroborando com o autor citado anteriormente, afirma-se que as diversas situações 

expostas acima são observadas no cotidiano da prática de estágio no LFC – UPI de Arnaldo 

São Thiago, pois a demanda de idosos atendida nesta instituição vive em condições sócio-

econômicas muito desfavoráveis, enfrentando, assim, muitos destes problemas, o que os 

impossibilita um envelhecimento com qualidade.   

Percebe-se que em muitas regiões do país ainda se rejeita o idoso, seja de maneira 

direta ou indireta. Esse prolongamento do tempo de vida das pessoas tem suscitado inúmeros 

questionamentos acerca de como se compreende o envelhecimento humano dentro das 

sociedades atuais. A sociedade brasileira não parece preparar seus cidadãos para esse 

processo. (SANTOS, 1990). 

Com relação às considerações anteriores, entende-se que devido ao fato do Brasil ser 

um país de várias realidades sociais, a condição social do idoso não é a mesma em todas as 



                                                                                                                                           
     

regiões, o que aponta “a heterogeneidade das formas por meio das quais a experiência do 

envelhecimento tem sido vivida”. (DEBERT, 1996, p. 54). 

Com a valorização do trabalho na sociedade capitalista, o ser humano passou a ser 

reconhecido socialmente muito mais pelos seus ganhos materiais do que pelo que representa, 

enquanto portador de valores e sentimentos. Isso demonstra que “o sujeito é visto a partir do 

seu papel ocupacional, local de desempenho e do poder aquisitivo decorrente do mesmo. O 

mais importante passou a ser o que o homem tem e não o que ele é”. (ZANELLI, 1996, p. 57).  

No contexto brasileiro, observa-se que as novas imagens e as formas contemporâneas 

de gestão da velhice “são ativas na revisão dos estereótipos pelos quais o envelhecimento é 

tratado, desestabilizando imagens culturais tradicionais”. (DEBERT, 1999, p. 66).  

 

As novas imagens oferecem também um quadro mais positivo do 
envelhecimento, que passa a ser concebido como uma experiência 
heterogênea em que a doença física e o declínio mental, considerados 
fenômenos normais nesse estágio da vida, são redefinidos como condições 
gerais que afetam as pessoas em qualquer fase. Possibilitaram, ainda, a 
abertura de espaços para que novas experiências de envelhecimento 
pudessem ser vividas coletivamente. Neles é possível buscar a auto-
expressão e explorar identidades de um modo que era exclusivo da 
juventude. Esses espaços estão sendo rapidamente ocupados pelos mais 
velhos.  

 

 

Veras (2003) apresenta um ponto que corresponde a desigualdade de renda entre os 

idosos. Segundo o autor, em 2001, 41,1% dos idosos brasileiros possuíam uma renda familiar 

per capita inferior a um salário mínimo. “A Região Nordeste apresentou os mais baixos níveis 

de rendimento, onde aproximadamente 63,3% dos idosos não alcançavam à renda familiar per 

capita superior a um salário mínimo”. (p. 10). 

O envelhecimento demográfico no Brasil, de acordo com Silva (2004), apresenta-se 

marcado pela desvantagem social para uma grande maioria, em função da nossa estrutura 

histórica, onde as baixas aposentadorias ou a inexistência desta, a ausência de economias 

acumuladas, a enorme cisão entre as classes, as constantes crises econômicas, a defasagem do 

salário, têm gerado impacto sobre idosos, família, sociedade e Estado. 

Veras (1987), já na década de 1980, alertava que o crescente aumento da expectativa 

de vida da população mundial ao nascimento, apesar de ser extensivo a ambos os sexos, não 

ocorre de modo uniforme. “No Brasil, entre 1920 e 1982, a população experimentou um 

aumento de quase trinta anos de vida. No entanto, o aumento para a mulher foi mais 



                                                                                                                                           
     

significativo do que para o homem. Ao lado de diferenças biológicas, há várias explicações 

para tais diferenças”. (p. 230).  

Ainda segundo Veras (1987, p. 230), quatro são as possíveis causas das diferenças: 

 

A diferença de exposição às causas de risco de trabalho – é importante 
salientar que o Brasil é um recordista em acidentes de trabalho, além disso, 
também são observadas taxas maiores nos indivíduos do sexo masculino 
entre as demais causas de morte por causas externas (acidentes em geral, 
acidentes de trânsito, homicídios, quedas, suicídios e outras); a diferenças no 
consumo do tabaco e álcool – estes produtos estão associados às causas de 
mortes mais importantes na faixa etária acima dos quarenta e cinco anos; as 
diferenças de atitude em relação às doenças e incapacidades – as mulheres, 
em geral, são mais atentas ao aparecimento de sintomas, têm um 
conhecimento melhor das doenças e utilizam mais os serviços de saúde do 
que o homem; e a assistência médico-obstétrica – agora é mais comum do 
que no passado, quando a mortalidade materna estava entre as mais 
importantes causas de mortes, e na atualidade é relativamente baixa.  

 

 

Hoje se pode observar com maior clareza o que Veras (1987) previa, pois as 

estatísticas mostram uma tendência: o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

ano 2000, indica que de 1991 a 2004 a expectativa de vida do brasileiro cresceu cerca de 

quatro anos. No caso dos homens, passou de 63,2 para 67,9 anos. As mulheres passaram de 

70,9 para 75,5 anos. (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 

2000). 

Portanto, segundo Mastroeni (2007), a velhice é também um fenômeno de gênero, pois 

as mulheres e os homens envelhecem de maneiras distintas. No que se refere à esperança de 

vida, a vantagem da mulher, em parte, é biológica. Longe de ser o sexo frágil, o sexo 

feminino parece ter, em todas as idades, maior capacidade de recuperação que o masculino. O 

fato de as mulheres superarem os homens em relação à expectativa de vida pode estar 

relacionado a fatores genéticos ou ambientais, ou uma combinação de ambos.  

Erik Erikson (apud HAVEREN, 1999, p. 16) diz que 

 

à medida em que chegamos ao último estágio [a velhice], nos apercebemos 
de que nossa civilização não tem um conceito da vida como um todo... 
Qualquer trecho do ciclo vivido sem significado vigoroso, no começo, no 
meio, ou no fim, põe em perigo o senso da vida e o sentido da morte em 
todos aqueles cujos estágios de vida se entrelaçam.  

 

 



                                                                                                                                           
     

Uma sociedade deve perceber a importância do idoso, conforme comenta Cortella 

(1998), pois do contrário não consegue ver a sua própria identidade. O idoso é também um 

potencial consumidor de cultura, é dotado de sabedoria e experiência de vida. É grande 

conhecedor e participante da economia de um povo. 

Acredita-se, portanto, ter sido importante a contextualização de alguns aspectos que 

permeiam a velhice, tendo em vista que a intenção é contribuir para que o idoso tenha uma 

vida plena, com sentido e qualidade. A seguir serão abordadas as políticas sociais 

relacionadas a este segmento populacional no Brasil pós CF de 1988.    

 

 

1.2 O IDOSO E AS POLÍTICAS SOCIAIS NO BRASIL PÓS CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

DE 1988 

 

O envelhecimento populacional é um fenômeno demográfico há muito detectado nos 

países desenvolvidos, como cita Beauvoir (1990, p. 247), “de todos os fenômenos 

contemporâneos, o menos contestável, o de marcha mais segura, o mais fácil de ser previsto 

com grande antecedência e talvez o mais pejado de conseqüência é o envelhecimento da 

população”.  

A causalidade do envelhecimento da população tem sido foco de sérias reflexões. 

Netto (1996, p. 13), assim considera: 

 

Poucos problemas têm merecido tanta atenção do homem em toda sua 
história como o envelhecimento. O aumento da população idosa é um fato 
mundial e irreversível, como decorrência da diminuição das taxas de 
mortalidade e de natalidade. 

 

 

O aumento significativo do número de pessoas idosas em países pouco desenvolvidos, 

segundo Netto (1996), se deve em grande parte ao alto índice de nascimento durante as 

primeiras décadas do século XIX, associado a um progressivo decréscimo nas taxas de 

mortalidade e de fecundidade. O processo de envelhecimento de uma população é, portanto, 

dinâmico: é preciso primeiro que nasçam muitas crianças; em segundo lugar, que as mesmas 

sobrevivam até idades avançadas e que, simultaneamente, o número de nascimentos diminua. 

Conforme Barroso (1997, p. 48), 

 



                                                                                                                                           
     

Durante muitos anos, o Brasil projetou-se como um país eminentemente 
jovem. A estrutura demográfica representava uma base ampla e um cimo 
reduzido, representando a população idosa. Na modalidade dos tempos, 
experimenta o país uma transição demográfica, criando uma nova imagem, 
com redução da base e a ampliação do ápice, indicando o envelhecimento 
populacional. 

 

 

A diminuição da taxa de fecundidade e o envelhecimento populacional, de acordo com 

Almeida (2003, p. 51), contribuíram para alterar o perfil da estrutura e da dinâmica 

populacional brasileira, sendo que na visão da autora, a “pirâmide populacional” ganhou nas 

últimas décadas novos contornos. Para ela, “a partir dos anos de 1960, nossa identidade de 

país jovem viu-se ameaçada pelos novos cabelos brancos”. 

As projeções indicam, de acordo com Veras (2003), que no ano de 2025 o número de 

pessoas idosas no mundo será de 1.900 milhões, o equivalente à população de crianças abaixo 

de quatorze anos, o que nunca ocorreu na história. Segundo o mesmo autor, em 1950, eram 

cerca de 204 milhões de idosos no mundo, em 1998, esse número alcançou 579 milhões de 

pessoas, um crescimento de quase oito milhões de pessoas idosas por ano. 

Com o crescimento da população idosa, torna-se necessário que o conjunto da 

sociedade tome consciência dessa série de problemas e que as autoridades competentes, de 

forma justa e democrática, encontrem os caminhos que levem à eqüidade na distribuição dos 

serviços e facilidades para com este segmento populacional.  

É evidente que a questão social do idoso, face à sua dimensão, exige uma política 

ampla e expressiva que suprima, ou pelo menos amenize, a cruel realidade que espera aqueles 

que conseguem viver até idades mais avançadas. Após tantos esforços realizados para 

prolongar a vida humana, seria lamentável não se oferecer as condições adequadas para vivê-

la.  

Com o crescimento da população idosa, o envelhecimento tornou-se uma questão 

muito importante, pois em termos demográficos vive-se uma revolução que ainda não 

encontrou respostas na (re)produção social, ou seja, recebe respostas apenas parciais em 

termos de políticas públicas ou privadas, mas não mudando o modo de pensar e agir. 

(RIFIOTIS, 1995). 

“A velhice foi sendo progressivamente socializada, deixando de ser considerada como 

uma questão apenas da esfera privada e familiar, uma questão de providência individual ou de 

associações filantrópicas para transformar-se em uma questão pública”. (DEBERT, 1996, p. 

53). 



                                                                                                                                           
     

No Brasil, o fenômeno do envelhecimento, segundo Minayo (2002), até pouco tempo 

atrás vinha sendo tratado como questão da vida privada por representar ônus para a família, 

como assunto de caridade pública, no caso dos pobres e indigentes, e de forma bastante 

reducionista, como questão médica. Esta visão continua confirmada, mas devido ao 

crescimento deste segmento, outras instituições passaram a se preocupar com a questão do 

idoso. Além disso, neste país, o Estado trata a idéia dos velhos como um problema social, pois 

é ele que regula o curso da vida, do nascimento à morte, passando pelas fases de 

escolarização, mercado de trabalho e aposentadoria.  

A mesma autora ainda acrescenta que, o envelhecimento deve ser pensado como 

questão pública e não como problema social, pois isto auxiliará no desenvolvimento humano.  

No dia 05 de outubro de 1988 ocorreu a promulgação da nova CF, que representou um 

marco na história da justiça social e da evolução política de reconhecimento dos direitos 

humanos e sociais de nosso país. Pela primeira vez o cidadão espoliado e mudo aparece no 

texto legal como destinatário das normas, titular de direitos. 

Foi somente a partir da CF de 1988, conforme Peixoto (1998), que se reconhece pela 

primeira vez a importância da questão da velhice. Consta em seu artigo 230 que “a família, a 

sociedade e o Estado tem o dever de cuidar dos idosos, assegurando-lhes uma participação na 

comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-estar, garantindo-lhes o direito à vida”. 

(BRASIL, 1989, art. 230). 

Em decorrência, segundo Borges (2003), surgiram algumas mudanças significativas 

quanto ao desenvolvimento de ações direcionadas ao idoso, que têm como prerrogativa a 

ampliação da discussão sobre as políticas sociais, entendidas como direitos de cidadania e não 

mais simplesmente como benefícios, ampliando a análise da questão além do âmbito público, 

atingindo toda a sociedade, visando à redefinição de espaços sociais significativos e à 

melhoria na dignidade e nas condições de vida dos idosos e do conjunto de brasileiros.  

A Seguridade Social,de acordo com Sposati (1995a, p. 2), foi proclamada como um 

“direito universal, equalizante e irredutível, em seus benefícios sociais, extensiva a todos os 

cidadãos brasileiros”.  

A CF de 1988 introduziu, com a denominação de Seguridade Social, conforme 

Haddad (2000), um conceito alargado de proteção social, compreendendo “um conjunto 

integrado de iniciativas dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 

direitos relativos à Saúde, à Previdência e à Assistência Social”. (BRASIL, 1989, art. 194). 

Reitera-se a compreensão de Haddad (2000), que considera que se os objetivos da 

Seguridade Social de organização das políticas sociais tanto da Previdência, quanto da Saúde 



                                                                                                                                           
     

e da Assistência Social fossem concretizados, haveria um avanço para a condição de vida dos 

cidadãos brasileiros, em especial dos idosos. 

Várias conquistas foram garantidas na nova Constituição, mas em contrapartida pode-

se verificar a não efetivação de boa parte delas após 1988. 

A Previdência Social se constitui como um seguro social onde a pessoa que contribui 

pode acessar a aposentadoria, com sessenta e cinco anos de idade para os homens e sessenta 

anos para as mulheres, caracterizando-se como uma instituição pública que tem como objetivo 

reconhecer e conceder direitos aos seus segurados. 

Com relação à Saúde, desde 1991, tem-se como grande desafio efetivar o Sistema 

Único de Saúde (SUS), respaldado pela CF de 1988, isto é, fundado no princípio de que a 

saúde é um direito do cidadão e dever do Estado; o SUS não garante qualidade nos serviços 

médico-hospitalares que oferece. Os serviços públicos de saúde são sobrecarregados, 

precários e ineficientes. (HADDAD, 2000). 

 

Além de atendimento específico, os idosos devem contar com uma infra-
estrutura médico-hospitalar capaz de responder satisfatoriamente a sua 
demanda, mais intensa na medida em que passam a pertencer a uma faixa 
etária mais avançada, quando, então, são mais susceptíveis às doenças [...]. 
(HADDAD, 2000, p. 8). 

 

 

Enfim, a baixa qualidade dos serviços de saúde oferecidos impossibilita que os idosos 

mais pobres, como é o caso dos componentes do “Grupo Felicidade”, LFC – UPI de Arnaldo 

São Thiago, sejam atendidos adequadamente, sendo que esta população adoece mais.  

De acordo com Borges (2003), a Assistência Social, prevista com novo formato pela 

CF de 1988 – por ser considerada como direito do cidadão e dever do Estado – é fundamental 

para a melhoria da qualidade de vida da população idosa e da sociedade em geral, 

considerando a realidade brasileira com intensa disparidade na distribuição de renda e sérias 

injustiças sociais. Foi regulamentada pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), depois 

de ampla mobilização das áreas afins, direcionando uma discussão nacional quanto ao tema e 

culminando com a promulgação da Lei em 1993 (Lei 8.743/ 93). Contém princípios de 

seletividade e universalidade na garantia de benefícios e de serviços, com a proposta de 

gratuidade e não-contributividade quanto aos direitos e de redistributividade quanto aos 

mecanismos de financiamento. No que se refere à forma de organização político-institucional, 

as outras características previstas na Assistência são a descentralização e a participação.  

 



                                                                                                                                           
     

Essas mudanças foram fundamentais para que a Assistência deixasse de ser 
encarada como benesse ou como dever moral e passasse a ser considerada 
como dever legal que garanta o acesso a benefícios e serviços sociais que 
podem ser implementados. Por essa nova perspectiva, a Assistência deve ser 
assegurada com a responsabilidade estatal tanto no seu financiamento e 
planejamento como no seu processo de execução, adquirindo, assim, status 
de direito social, cuja concretização é vista como obrigação do setor público, 
objetivando a consolidação da cidadania. Nesse sentido, a Assistência Social 
é um direito gratuito, não contributivo, cumprindo o preceito de atendimento 
às necessidades sociais, independentemente de rentabilidade econômica, ou 
seja, é uma política social e não depende de regras mercadológicas, não 
podendo ser submetida a pagamentos ou contribuições, inclusive, não 
podendo as entidades sociais ter fins lucrativos. (BORGES, 2003, p. 96). 

 

 

No capítulo IV, artigos 20 a 26 da LOAS, estão descritos quais são os benefícios, 

serviços, programas e projetos de Assistência Social, ou seja, o Benefício de Prestação 

Continuada (BPC); benefícios eventuais (pagamento de auxílio natalidade ou morte); serviços 

assistenciais (atividades continuadas); programas de Assistência Social (ações integradas e 

complementares) e os programas de enfrentamento à pobreza, todos voltados a atender os 

benefícios da LOAS, visando uma ação transformadora com o alcance de melhores 

parâmetros sociais, conforme está descrito no artigo 2º da referida Lei. 

O BPC foi estabelecido pela CF de 1988, e posteriormente regulamentado pela 

LOAS, como garantia de renda básica, no valor de um salário mínimo, às pessoas com 

deficiência e aos idosos a partir de sessenta e cinco anos de idade, observado o critério de ¼ 

(um quarto) de renda per capita, previsto na Lei. A prestação direta deste benefício é de 

competência do Governo Federal, devendo à Administração Municipal proceder ao 

acompanhamento e a inserção dos beneficiários em programas sociais. 

A PNI, Lei nº. 8.842/94, surgiu após a LOAS, fruto da mobilização social de 

organizações governamentais e da sociedade civil, que levou o Ministério da Previdência e 

Assistência Social a aprová-la em 04 de janeiro de 1994. Tem como objetivo “assegurar os 

direitos sociais do idoso, criando condições para promover sua autonomia, integração e 

participação efetiva na sociedade” (artigo 1º). Esses direitos básicos devem ser concretizados 

a partir de políticas sociais na área da Saúde, promoção e Assistência Social, educação, 

trabalho e Previdência Social, habitação e urbanismo, justiça e cultura, esporte e lazer. A PNI 

torna-se, assim, um marco na definição de um novo paradigma, “mas ainda não se firmou no 

âmbito dos direitos sociais, por ainda não ter sido alvo de destinação de recursos suficientes 

para a sua consecução, salvo em algumas iniciativas esporádicas”. (BORGES, 2003, p. 97). 



                                                                                                                                           
     

De acordo com Borges (2003), com diretrizes neoliberais, as políticas sociais geradas 

por movimentos populares sofrem um processo de desmonte e as interferências estatais se 

limitam às conseqüências dos problemas sociais, não às causas, assumindo um papel de apoio 

e de reforço dos interesses hegemônicos. Isso ocorre em contradição ao que está previsto na 

CF de 1988, que não defende apenas a concessão de mínimos sociais, mas de direitos de 

cidadania, reforçados pela LOAS; pela Lei Orgânica da Saúde e, em seguida, pela PNI. “A CF 

de 1988 propõe políticas sociais universais, ou seja, dirigidas a toda a população; não 

contratualistas, e que sejam geradas de forma solidária, sistêmica e compulsória, por meio da 

captação justa de tributos”. (2003, p. 99). 

Mesmo que as ações expressas na PNI não alcancem a todas as necessidades desta 

população, por serem fragmentadas, o importante é que servirão de estímulo para projetos que 

deverão alcançar outras necessidades, buscando a melhoria da qualidade de vida e a 

integração social do idoso. 

A PNI, bem como a LOAS, sintonizadas com a CF, preconizam o modelo 

descentralizado de gestão pública, com o envolvimento das esferas federal, estadual e 

municipal, mas tendo o município um papel de fundamental importância na implantação e 

execução de políticas sociais que possam qualificar a vida da população idosa e de sua 

família, garantindo melhor atendimento às suas necessidades, sua promoção e proteção com 

repasse de benefícios.  

Por recomendação da Organização das Nações Unidas (ONU), o ano de 1999 foi o 

Ano Internacional do Idoso, em reconhecimento ao fato de que a população mundial está 

envelhecendo e de que isto pode significar também uma possibilidade de amadurecimento dos 

atos e das relações sociais, econômicas, culturais e espirituais da humanidade em geral, o que 

pode contribuir em muito para a paz e o desenvolvimento globais no século XXI. 

Com base no tema "Uma sociedade para todas as Idades", os países foram chamados a 

refletir, discutir e tomar ações para que pessoas idosas e também de todas as idades vivam de 

maneira digna, com respeito a seus direitos, sempre observando as peculiaridades de cada 

faixa etária.  

Independência, participação, cuidado e possibilidade de auto-satisfação, possibilitar 

que sejam agregados novos papéis e significados para a vida na idade avançada, são, 

resumidamente, segundo a ONU (1999), palavras-chave que deverão estar presentes dentro de 

qualquer política destinada aos idosos, em qualquer parte do mundo. 

No Brasil, também, em 1999, na Lei n°. 11.433/06, em seu artigo 1°, fica instituído o 

Dia Nacional do Idoso, a ser celebrado no dia 1° de outubro de cada ano. E os órgãos públicos 



                                                                                                                                           
     

responsáveis pela coordenação e implementação da PNI ficam incumbidos de promover a 

realização e divulgação de eventos que valorizem a pessoa do idoso na sociedade. 

Com relação ao Estatuto do Idoso, Lei 10.741/ 03, este foi aprovado em 01 de outubro 

de 2003. Destina-se a regular direitos especiais de pessoas maiores de sessenta anos e de 

dispor de seus direitos fundamentais e de cidadania, bem como a assistência judiciária. Além 

de preocupar-se com a execução dos direitos pelas entidades de atendimento que os 

promovem, também se volta para sua vigilância e defesa, por intermédio de instituições 

públicas. 

A Lei 10.741/ 03 é um importante instrumento para a realização da cidadania plena, 

posto que restabelece o direito, ameaçado ou violado. O Estatuto se propõe a proteger e a 

garantir a execução dos direito humanos, civis, políticos, econômicos, sociais e culturais em 

suas relações com o Estado. 

Mas, para que esses direitos se materializem, é preciso que esse instrumento de 

cidadania tenha a adesão do governo e de toda a sociedade, porque só assim as inovações que 

ele traz e as leis que ele regula irão se transformar, de fato, em direitos na vida dos nossos 

idosos.    

As expressões sociais do envelhecimento, na verdade, ainda não têm a visibilidade que 

precisam ter, pois no Brasil as contradições regionais e a desigualdade social, que refletem a 

injusta distribuição de renda da população, estão presentes em todas as etapas do curso de 

vida, dificultando aos brasileiros a vivência real da cidadania como um direito. “Essa luta 

começa na infância, continua na adolescência, juventude e idade adulta, por direitos básicos, 

como saúde, educação, emprego, enfim, pela dignidade do ser humano”. (BORGES, 2003, p. 

100). 

Entende-se que as políticas sociais foram criadas com a função de minimizar conflitos 

e atender aos interesses das classes dominantes, sem a preocupação de realmente resolver os 

problemas dos menos favorecidos. 

De acordo com Borges (2003, p. 101), 

 

num contexto sociopolítico neoliberal, em que muitos direitos sociais foram 
sendo privatizados e direcionados por demandas mercadológicas, fica 
evidente a postura do Estado brasileiro no sentido de transferir suas 
responsabilidades materiais com os idosos, ao defender e incentivar 
iniciativas como as várias formas de previdência e de medicina privadas, em 
franco crescimento no país. Evidencia-se, assim, que as políticas sociais que 
mais interferem na qualidade de vida do idoso, que são as que estão sendo 
mais afetadas pelos objetivos neoliberais.  

 



                                                                                                                                           
     

Através das políticas sociais, o Estado teria possibilidades de subsidiar ao cidadão 

melhores condições de vida, porém essas são excludentes e fragmentadas, suprindo apenas em 

parte as suas necessidades, deixando muito a desejar. Mesmo assim, as políticas sociais se 

constituem em uma tomada de posição, face às necessidades de subsistência, saúde, educação, 

segurança, equilíbrio e integração social, especialmente do idoso. Em qualquer área, a 

efetivação das políticas sociais está diretamente relacionada ao regime político do Estado, que 

tem nas políticas sociais um dos instrumentos de execução dessas políticas. 

É sabido que o planejamento das políticas sociais deveria ser feito de maneira menos 

fragmentada e assistencialista, trazendo soluções definitivas e não apenas paliativas. Nesse 

sentido, o assistente social que desenvolve seu trabalho à frente de instituições públicas, 

privadas, ou do terceiro setor, muito poderá contribuir, dirigindo sua ação no sentido de 

esclarecer as pessoas quanto ao seu valor, independente de idade, e quanto ao papel que ainda 

podem desempenhar na sociedade, levando-as a descobrirem outras alternativas e uma nova 

alegria de viver.  

Na seqüência, será feita uma breve recuperação sobre a Política de Assistência Social 

no estado de Santa Catarina, e a Política de Atenção ao Idoso no município de Florianópolis, 

também será apresentado o LFC, ou seja, os projetos, programas, serviços e atividades 

desenvolvidos por esta instituição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                                                                           
     

2 A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DO IDOSO EM SANTA CATARINA E 

EM FLORIANÓPOLIS E O LAR FABIANO DE CRISTO (LFC) 

  
 

É imprescindível o reconhecimento da população idosa no Brasil, no estado de Santa 

Catarina, e no município de Florianópolis, bem como a necessidade de se projetar o futuro 

desta população, visando à promoção, proteção e defesa de seus direitos, tendo em vista a 

constatação de que no Censo Demográfico (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA, 2000) o Brasil já possuía 8,5% de idosos, representando uma população de 

quatorze milhões de pessoas, cujo aumento tem sido duas vezes e meia mais acelerado do que 

a população jovem, e cuja estimativa para 2025 é de que 15% da população brasileira estará 

com idade superior a sessenta anos.  

Nesta seção, brevemente se abordará a Política de Assistência Social no estado de 

Santa Catarina. Na seqüência, será apresentada a Política de Atenção ao Idoso no município 

de Florianópolis e, logo após, o LFC. 

 
 
2.1 BREVE RECUPERAÇÃO SOBRE A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DO 
IDOSO NO ESTADO DE SANTA CATARINA  

 

O estado de Santa Catarina fica situado ao sul do Brasil, entre os estados do Paraná e 

do Rio Grande do Sul. Possui um território de 95,442 mil km²; é o sétimo menor estado do 

País, ocupando 1,12% de sua área territorial e 16,57% da área da região sul.  

Na economia, possui uma agricultura forte, baseada em minifúndios rurais. Além 

disso, há um parque industrial atuante, o quarto maior do País. Indústrias de grande porte e 

milhares de pequenas empresas espalham-se pelo estado, ligadas aos centros consumidores e 

portos de exportação por uma eficiente malha rodoviária. Estradas que também incrementam 

o turismo, hoje o terceiro maior pólo turístico nacional. (GOVERNO DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA, 2007a).  

Segundo estimativa do IBGE (2005), o estado de Santa Catarina possui uma 

população de 5.866.568 habitantes. A taxa média de crescimento populacional, que na década 

de 1980 era de 2,05% ao ano, caiu para 1,8% no período de 1991-2000.  

Estima-se que em Santa Catarina a população de idosos, segundo dados do IBGE 

(2000), seja de 430.433, o que representa 8% da sua população, e dada a sua condição de 

estado com alto padrão de qualidade de vida, deverá enfrentar não apenas o aumento da 

população idosa nos próximos anos, como também o aumento da longevidade desta 



                                                                                                                                           
     

população, sendo necessário e urgente que as políticas públicas se estruturem para garantir os 

seus direitos de cidadania. 

O estado, mesmo com toda diversidade e riquezas produzidas, apresenta o seu lado 

perverso: os bolsões de pobreza, em que parcela significativa de seus habitantes não tem 

acesso aos bens e serviços, bem como à riqueza que é produzida coletivamente.  

O Diagnóstico da Exclusão Social em Santa Catarina: Mapa da Fome (BORCHARDT, 

2003), realizado pelo Centro de Sócio-economia e Planejamento Agrícola (Instituto CEPA) de 

Santa Catarina (solicitada pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social Urbano e 

Meio Ambiente), aponta a realidade no estado. Ressalva-se que a pobreza, a fome, a 

subnutrição e a exclusão social não são sinônimos. É possível encontrar no campo, por 

exemplo, pessoas pobres e bem nutridas. Há pessoas com boa renda e mal nutridas. Assim 

como há pessoas com renda e que por não exercer plenamente seus direitos e deveres de 

cidadania e são consideradas excluídas. No entanto, existe um alto índice de correlação entre 

falta de renda e fome. E, para fins práticos, é possível assumir que entre a população sem 

renda será encontrada a maior parte do contingente de famintos. (PLANO ESTADUAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2004-2007). 

A LOAS adota ¼ (um quarto) do salário mínimo como linha de indigência. O 

Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar utiliza a renda de R$ 90,00. 

Na linha de indigência, considerando os dados da exclusão social em Santa Catarina, 

seriam inclusas as pessoas que possuem renda insuficiente para garantir a sua alimentação, 

cujo rendimento é considerado igual ou inferior a R$ 90,00/mês. Na linha de pobreza podem 

ser incluídas as pessoas cujo rendimento é igual ou inferior a R$ 180,00/mês. (PLANO 

ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2004-2007). 

Observa-se que há um total de 665 mil pessoas, ou 12,4% da população do estado de 

Santa Catarina, que possui renda insuficiente para garantir a sua própria alimentação. E que a 

população de indigentes está distribuída desigualmente nas diferentes regiões do estado, com 

percentuais que variam de 4,5% a 26,8% da população. (PLANO ESTADUAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2004-2007). 

De acordo com dados da mesma fonte, as regiões localizadas no Planalto Catarinense 

(Lages, Curitibanos, Campos Novos, São Joaquim) e as localizadas no oeste (Maravilha, São 

Miguel do Oeste, São Lourenço do Oeste, Chapecó, Xanxerê), especialmente as cidades 

próximas à fronteira com o estado do Paraná (São Lourenço do Oeste e São Miguel do Oeste) 

apresentam o maior percentual de pessoas com renda insuficiente. 



                                                                                                                                           
     

A renda per capita em Santa Catarina é de R$ 349,32/mês; R$ 205,70 no meio rural e 

de R$ 386,33 no meio urbano. Como a população urbana representa 78,7% da população total 

do estado, é desnecessário representar a distribuição da renda da população urbana, pois esta é 

muito semelhante à do total do município. Entre ambos existe um índice de correlação de 

0,62. (PLANO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2004-2007). 

Santa Catarina tornou-se, nos últimos anos, um dos estados campeões nacionais de 

êxodo rural, face à centralização governamental e à conseqüente ausência de políticas 

regionais de desenvolvimento agropecuário. (GOVERNO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, 2007b).  

Para alterar esta realidade, ou seja, reestruturar o estado, o atual governo baseia-se em 

quatro linhas básicas: descentralização, municipalização, prioridade social e modernização 

tecnológica. Por isto, entende que é fundamental a implantação de uma gestão efetivamente 

democrática, ou seja, “o mandato atribuído a um governante não corresponde a uma 

autorização para atuação isolada e absoluta, que desconhece a dinâmica da participação da 

sociedade”, o governo tem que atuar em permanente parceria com a sociedade, “pois servi-la 

é sua única finalidade”. (GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 2007b).  

São vinte o número de secretarias que compõem o referido governo: Secretaria de 

Estado da Administração; Secretaria de Estado de Coordenação e Articulação; Secretaria de 

Estado de Comunicação; Secretaria Executiva de Articulação Estadual; Secretaria Executiva de 

Articulação Nacional; Secretaria Executiva de Gestão dos Fundos Estaduais; Secretaria 

Executiva de Assuntos Estratégicos; Secretaria Executiva da Justiça e Cidadania; Secretaria 

Executiva de Políticas Sociais de Combate à Fome; Secretaria Especial de Articulação 

Internacional; Secretaria de Estado da Fazenda; Secretaria de Estado da Segurança Pública e 

Defesa do Cidadão; Secretaria de Estado do Planejamento; Secretaria de Estado da 

Agricultura e Desenvolvimento Rural; Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico 

Sustentável; Secretaria de Estado da Educação; Secretaria de Estado da Infra-estrutura; 

Secretaria de Estado Turismo, Cultura e Esporte; Secretaria de Estado da Saúde; e Secretaria 

de Estado de Assistência Social, Trabalho e Habitação. 

Dentre estas secretarias, será focada a Secretaria de Estado de Assistência Social, 

Trabalho e Habitação (SST), pois é através dela que o estado desenvolve e define políticas 

públicas direcionadas à área de Assistência Social, que compreende a política voltada ao 

segmento idoso, à pessoa portadora de deficiência, à criança e ao adolescente, e à 

maternidade, como também, trabalho e habitação.  



                                                                                                                                           
     

A SST tem por característica a modernização da administração pública, visando à 

contínua melhoria da qualidade de vida da população catarinense. Assim, tendo em vista as 

mazelas sociais do mundo contemporâneo e particularmente aquelas que atingem o estado de 

Santa Catarina, suas diretrizes são norteadas a partir da necessidade de implantação de 

políticas públicas integradas na busca da cidadania plena de toda a população catarinense 

(GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 2007c).  

A SST é formada por três diretorias específicas: a de Trabalho e Renda, a de 

Habitação e a de Assistência Social, além dos setores administrativos e de planejamento. Esta 

Secretaria, também, trabalha em conjunto a diversos Conselhos Estaduais, constituídos por 

diferentes segmentos da sociedade junto com o Estado, que são os seguintes: Conselho 

Estadual dos Direitos da Mulher; Conselho Estadual da Criança e do Adolescente; Conselho 

de Segurança Alimentar e Nutricional do Estado de Santa Catarina; Conselho Estadual das 

Populações Afro-descendentes de Santa Catarina; Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa 

Portadora de Deficiência; Conselho Estadual dos Povos Indígenas; Conselho Estadual de 

Assistência Social; e Conselho Estadual do Idoso. 

Os Conselhos estão envolvidos na luta pelo reconhecimento e efetivação dos direitos, 

na formulação e na execução de programas e propostas em ação. São canais de participação 

legalmente constituídos para o exercício da gestão democrática das políticas públicas, e 

possibilitam o relacionamento entre o Estado e a sociedade civil. 

Tendo em vista os objetivos do presente trabalho, abordar-se-á o Conselho Estadual de 

Assistência Social (CEAS) e o Conselho Estadual do Idoso (CEI).  

O CEAS foi instituído pela Lei nº. 10.037, de 26 de dezembro de 1995. De acordo 

com artigo 1º, “é órgão superior de deliberação colegiada, com a participação paritária entre 

governo e sociedade civil, de caráter permanente, descentralizado e participativo no sistema 

da Assistência Social do Estado”, vinculado à SST, tendo seu funcionamento regulado por 

Regimento Interno. 

O CEAS possui por competências, de acordo com artigo 3º do Regimento Interno, 

aprovar a Política e o Plano de Assistência Social; fixar normas para o encaminhamento ao 

Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) dos pedidos de concessão de registro e 

certificados de fins filantrópicos às entidades e organizações de Assistência Social cuja área 

de atuação ultrapasse limite de um só município; acompanhar e controlar as inscrições de 

entidades ou organizações de Assistência Social junto aos Conselhos Municipais; apreciar e 

aprovar a proposta orçamentária da Assistência da SST; estabelecer diretrizes, apreciar e 

aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS); 



                                                                                                                                           
     

aprovar critérios da transferência de recursos estaduais para os municípios; fixar critérios para 

a destinação de recursos financeiros do estado aos municípios; acompanhar, avaliar e 

fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos programas e 

projetos aprovados; articular-se com os Conselhos Nacional e Municipal de Assistência 

Social, bem como com organizações da sociedade civil, instituições nacionais e estrangeiras; 

proceder à regulamentação da concessão e valor dos benefícios, na forma determinada pela 

LOAS; convocar ordinariamente a cada dois anos a Conferência Estadual de Assistência 

Social; cumprir e fazer cumprir, no âmbito estadual, a LOAS; zelar pela efetivação do sistema 

centralizado e participativo de Assistência Social no estado; acompanhar e controlar a 

execução da Política Estadual de Assistência Social (PEAS); estimular e incentivar a 

atualização permanente dos servidores das instituições governamentais e não-governamentais 

envolvidos na prestação de serviços de Assistência Social; elaborar e aprovar o seu regimento 

interno; acompanhar, em conjunto com a SST, a implantação dos Conselhos Municipais; 

articular-se com os Conselhos Municipais de Assistência Social; normalizar as ações e regular 

a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da Assistência Social, 

complementando as decisões do CNAS; publicar as decisões que digam respeito às 

orientações sobre a Política de Assistência Social. 

A Lei Estadual n°. 11.436, de 07 de maio de 2000, que dispõe sobre a Política 

Estadual do Idoso (PEI), pretende adequar as ações desenvolvidas pelas organizações 

governamentais e não-governamentais no estado de Santa Catarina à luz da Lei n°. 8.842, 

criando condições para a garantia da autonomia, integração e participação efetiva do idoso na 

família e na sociedade catarinense.   

O segmento idoso, através do CEI, criado em 21 de setembro de 1990, desempenha o 

papel de formulador de políticas públicas e de controlador das ações que visam assegurar os 

direitos sociais à pessoa idosa. 

De acordo com o artigo 8°, da Lei Estadual n°. 11.436/00, o CEI é um órgão de 

deliberação coletiva e permanente, de composição paritária, vinculado à SST; tem sua 

competência fixada pela Lei 8.072/90, com redação modificada pelas Leis n°. 8.320, de 05 de 

setembro de 1991 e 10.073, de 30 de janeiro de 1997.   

É evidente que há a necessidade de mobilização da população catarinense em torno 

dos direitos dos idosos, sinalizando a possibilidade de avanços qualitativos para a defesa da 

pessoa idosa em Santa Catarina, porém é preciso comprometimento deste segmento, que com 

certeza possui extrema capacidade de organização e participação, e principalmente dos 

agentes públicos na promoção, proteção e defesa dos direitos desta demanda.   



                                                                                                                                           
     

A Política de Assistência Social se realiza de forma integrada às demais políticas, 

considerando as desigualdades sócio-territoriais, visando o seu enfrentamento, à garantia dos 

mínimos sociais, o provimento de condições para atender contingências sociais e à 

universalização dos direitos sociais. Com esta perspectiva, tem por objetivos: prover serviços, 

programas, projetos e benefícios de proteção social básica e/ ou especial para famílias, 

indivíduos e grupos que dela necessitem; contribuir para a inclusão e a eqüidade dos usuários 

e grupos específicos, ampliando o acesso aos bens e serviços sócio-assistenciais básicos e 

especiais, em áreas urbanas e rurais; e assegurar que ações no âmbito da Assistência Social 

tenham centralidade na família, e que garantam a convivência familiar e comunitária. 

(PLANO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2004-2007). 

Segundo a mesma fonte, o referido governo, através de participação estadual e repasse 

de repasse de verbas aos municípios, a título de custeio, desenvolve Programas de Assistência 

à Família – contribuindo com programas, projetos e serviços sociais desenvolvidos por 

instituições governamentais e não governamentais – e também Programas de Gestão da 

Política de Assistência Social. São eles: 

 

Programas de Assistência à Família: 

 

a) Apoio técnico e financeiro para atendimento às famílias em situação de vulnerabilidade 

social: consiste em contribuir com programas, projetos e serviços sociais para atendimento às 

famílias em situação de vulnerabilidade social (membros de famílias vítimas de violência, 

mulheres chefes de família, idosos aptos para o trabalho produtivo e/ ou mercado de trabalho, 

crianças e jovens em situação de risco social do meio urbano e rural), com propostas de 

associativismo, cooperativismo, atendimento educacional em regime de jornada ampliada; 

b) Apoio técnico e financeiro a organizações e entidades comunitárias: apoio aos programas, 

projetos e serviços sociais que atendem às demandas coletivas de núcleos familiares; 

c) Apoio técnico e financeiro ao atendimento de moradores de rua e migrantes;  

d) Apoio técnico e financeiro a programas e serviços de triagem, cadastramento e 

atendimento social às famílias; 

e) Apoio financeiro à concessão de Benefícios Contingenciais: consiste em contribuir com os 

municípios catarinenses na concessão de Benefícios Contingenciais a famílias cuja renda 

mensal per capita seja igual ou inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo; 



                                                                                                                                           
     

f) Apoio financeiro à concessão de Benefícios Eventuais: apoio para os municípios 

catarinenses na concessão de Benefícios Eventuais a famílias cuja renda mensal per capita 

seja igual ou inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo; 

g) Apoio técnico e financeiro a programas de ação continuada de atenção a pessoas idosas; 

h) Apoio técnico e financeiro a programas, projetos e serviços sociais infanto-juvenis, 

voltados para a erradicação do trabalho precoce: visando o acesso, permanência e sucesso 

escolar, através de repasse de participação estadual aos municípios catarinenses; 

i) Apoio técnico e financeiro a programas, projetos e serviços sociais de atendimento a 

crianças e adolescentes em regime de abrigo: desenvolvidos por instituições governamentais 

e não-governamentais, para atendimento a crianças e adolescentes em situação de 

abrigamento, adequando estas instituições às determinações do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), através de repasse de participação estadual aos municípios catarinenses; 

j) Apoio técnico e financeiro a programas, projetos e serviços sociais de atendimento sócio-

educativo em meio aberto;  

k) Apoio financeiro a programas de ação continuada de atenção a pessoas portadoras de 

necessidades especiais: consiste em contribuir com programas de ação continuada de atenção 

a pessoas portadoras de necessidades especiais desenvolvidos por instituições governamentais 

e não-governamentais, através de repasse de participação estadual aos municípios 

catarinenses; 

l) Implantação do serviço de informações para a pessoa idosa (Disque Idoso): consiste em 

implantar e manter sistema de informações para pessoas idosas através de sistema telefônico, 

manter e incrementar o site do idoso já existente; 

m) Pesquisa sobre o perfil da pessoa idosa em Santa Catarina: incide em identificar a 

situação da população de terceira idade em Santa Catarina quanto a: escolaridade, 

profissionalização, aposentadoria e seguridade, asilamento, independência e/ ou dependência 

pessoal e social, acesso a lazer, acesso e utilização da rede prestadora de serviços a idosos, 

vínculos familiares, acesso aos serviços prestados pelas políticas sociais públicas; 

n) Apoio técnico e financeiro para revitalização de programas, projetos e serviços sociais de 

atendimento a pessoas idosas em regime de asilo: consiste em contribuir com programas, 

projetos e serviços sociais, desenvolvidos por instituições governamentais e não-

governamentais, para atendimento a pessoas idosas em situação de asilamento, adequando 

estas instituições às determinações da PEI, do Estatuto do Idoso e da Portaria nº. 810 (de 

22/09/1989) do Ministério da Saúde, através de repasse de participação estadual aos 

municípios catarinenses; 



                                                                                                                                           
     

o) Manutenção do Centro Educacional São Gabriel: consiste em manter o abrigamento 

estadual de crianças, adolescentes e jovens deficientes mentais destituídos do poder familiar; 

p) Manutenção do Centro Educacional Dom Jayme de Barros Câmara: incide em manter o 

atendimento a crianças, adolescentes e jovens de famílias de baixa renda em regime de 

jornada ampliada, oriundos da região da Secretaria de Desenvolvimento Regional de São 

José; 

q) Apoio técnico e financeiro para a implantação dos Centros de Apoio às mulheres vítimas 

de violência: consiste em contribuir através de participação Estadual, a título de investimento, 

para construção de Centros de apoio à mulher vítima de violência. 

 

Programas de Gestão da Política de Assistência Social: 

 

a) Formulação da PEAS: consiste em formular as diretrizes da PEAS para orientação da 

gestão do Sistema Descentralizado e Participativo da Assistência Social em Santa Catarina; 

b) Capacitação dos atores envolvidos na gestão e execução da Política de Assistência Social: 

incide na capacitação dos gestores, profissionais e conselheiros envolvidos na gestão e 

execução da Política de Assistência Social; 

c) Assessoria, monitoramento e avaliação do sistema de gestão da Assistência Social: 

consiste em assessorar, monitorar e avaliar as ações empreendidas pela rede prestadora de 

serviços, e aquelas desenvolvidas pelas instâncias gestoras e deliberativas, relativas à gestão 

da Política de Assistência Social; 

d) Eventos de Gestão da Política de Assistência Social: consiste na promoção de eventos 

inerentes à gestão da Política de Assistência Social, que tratem de temáticas específicas, 

efetuem deliberações na área social, propiciem reflexão sobre a vigência e repercussão de 

políticas sociais públicas e comemoração de anos/ períodos significativos conforme 

estabelecido por organismos nacionais e internacionais, através de Fóruns, Conferências, 

Seminários, Encontros. 

Em seguida, dentre os 293 municípios do estado, destaca-se o município de 

Florianópolis, capital de Santa Catarina, apontada como uma das capitais com a melhor 

qualidade de vida do País, mas que possui muitas questões a serem decifradas e desafios a 

serem superados. 



                                                                                                                                           
     

2.2 A POLÍTICA DE ATENÇÃO AO IDOSO NO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS 

 

O município de Florianópolis foi visitado por navegadores de várias nacionalidades 

desde o início do século XVI. Fundado por bandeirantes paulistas em fins do século XVII, 

com o nome de Nossa Senhora do Desterro, Florianópolis não passava de uma modesta vila 

de pescadores. Conquista em 1726 a sua emancipação política e recebe, entre 1748 e 1756, 

expressivas levas de colonizadores açorianos e madeirenses. Com a independência do Brasil, 

Desterro se torna a capital da Província de Santa Catarina. Já no século XX, rebatizada como 

Florianópolis, a cidade reafirma sua vocação como prestadora de serviços, em especial depois 

da chegada da iluminação pública e da inauguração da Ponte Hercílio Luz, em 1926. Com a 

implantação da UFSC, entre os anos de 1950 e 1960, e a inauguração da Rodovia BR-101, na 

década de 1970, Florianópolis firma-se como grande pólo turístico estadual. (PLANO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2006-2009). 

O aglomerado urbano de Florianópolis (Florianópolis, Biguaçu, Palhoça 

e São José) totaliza uma população de 666.693 habitantes, segundo dados do 

IBGE (2000). O município de Florianópolis é considerado como a única capital 

do País que não é a maior cidade de seu estado, tendo a população inferior à 

cidade de Joinville, que já atingiu 428.974 habitantes.  

Em janeiro de 1988, a Lei Complementar nº. 162 instituiu a região 

metropolitana de Florianópolis, a primeira a ser criada no estado com objetivo 

principal de dinamizar as soluções dos problemas urbanos comuns. A 

população total do aglomerado representa 93,97% da população total do 

núcleo da região metropolitana (709.407 habitantes), esta por sua vez 

representa 13,27% da população de Santa Catarina. Florianópolis, cidade pólo 

do aglomerado urbano, conta com uma população de 342.315 habitantes, 

segundo dados do IBGE (2000).  

De acordo com a divisão territorial do município (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2000), a área insular, composta 

por treze bairros da região central, apresenta ainda o maior contingente 

populacional (139.463); na área continental, o bairro Capoeiras apresenta o 

maior número de moradores (9.323); e, dos onze distritos, destaca-se o 

Ribeirão da Ilha com uma população de 20.340. 



                                                                                                                                           
     

Especificamente, a população de idosos em Florianópolis, segundo dados do IBGE 

(2000), é de 28.815, ou seja, pessoas com mais de sessenta anos de idade, totalizando 8,43% 

da população total do município. 

 



                                                                                                                                           
     

QUADRO 1 

 População Residente por Grupo de Idade 

 

Grupo 

de Idade 

Pop. 

Residente 

% 

Até 1 

ano 

10.010  

2 anos 4.961  

3 anos 5.295  

4 anos 5.164  

5 a 9 26.838 7,84 

10 a 14  29.453 8,60 

15 6.276 1,83 

16 a 17 13.422 3,92 

18 a 19 15.171 4,44 

20 a 24 35.120 10,26 

   

25 a 34 58.227 17 

35 a 59 103.562 30,25 

Acima 

60 

28.815 8,43 

Total 342.315 100 

 
Fonte: Plano Municipal de Assistência Social (2006-2009). 

 

De acordo com o Plano Municipal de Assistência Social de Florianópolis (2006-2009), 

pode-se observar que apesar do município estar incluído entre as capitais que oferecem as 

melhores condições de vida, parte da população se encontra em situações de vulnerabilidade e 

riscos, relativos à exclusão pela pobreza, à inserção precária ou não inserção no mercado 

formal de trabalho; à perda ou fragilidade de vínculos de afetividade e pertencimento; aos 

ciclos de vida (criança, idoso); à desvantagem pessoal por deficiência, entre outras. Destaca-

se em seguida a situação das comunidades denominadas de “interesse social”, caracterizadas 

pela precariedade das condições de vida das famílias.  

 

Grupo 
Idade 

Pop. Residente 

60 a 64 9.273 
65 a 69 7.002 
70 a 74 5.467 
75 a 79 3.520 
+ 80 3.554 

Total 8,43%    =    



                                                                                                                                           
     

No início da década de 1990, o município realizou um estudo exploratório destas 

áreas, que resultou no documento “Perfil das Áreas Carentes de Florianópolis”. Neste 

levantamento, foi constatada a existência de quarenta e seis áreas, envolvendo uma população 

de cerca de trinta e dois mil habitantes. 

Entretanto, estima-se que no ano de 2006, existia em Florianópolis uma população de 

mais de 65.500 habitantes vivendo em setenta e duas áreas carentes de infra-estrutura urbana e 

de equipamentos sociais. Esta população encontra-se em grande parte nas encostas de morros 

(muitas vezes acima dos limites recomendáveis ou contrariando a legislação do uso do solo), 

ou junto a manguezais ou dunas, distribuindo-se de acordo com a própria dispersão 

polinucleada que caracteriza a ocupação urbana do município. (PLANO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2006-2009). 

De acordo com a fonte mencionada anteriormente, uma característica das 

denominadas Áreas de Interesse Social pode ser observada pela forma de ocupação 

desordenada, seja de terrenos públicos ou privados. De uma maneira geral, estas áreas 

apresentam problemas de urbanização, seja pelo impacto junto à bacia hidrográfica, na 

medida em que a ocupação desordenada compromete a preservação de mananciais, e por 

outro lado, o desmatamento, principalmente em áreas de encostas, provoca erosão e/ ou 

deslizamentos de terras, com riscos aos moradores.  

Segundo levantamento realizado pela Secretaria Municipal de Assistência Social 

(SMAS) sobre as populações localizadas em áreas de risco ou de proteção ambiental, 

constatou-se a existência de um total de trinta e nove comunidades nesta situação (PLANO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2006-2009). Destas, duas estão localizadas em 

áreas sujeitas as inundações; dezesseis correm riscos de desabamentos; quinze ocupam áreas 

de preservação permanente; cinco encontram-se em áreas de proteção de mananciais e uma 

localiza-se em faixa de domínio público. Só nestas áreas foram identificados 3.100 

domicílios, abrigando uma população de cerca de treze mil moradores. 

Em pesquisa realizada em outubro de 2005, pelo Instituto CEPA, foi constatado que 

50% das famílias destas áreas recebem até R$ 500,00 e 86% até R$ 1.000,00, conforme 

quadro que segue: 

 



                                                                                                                                           
     

QUADRO 2  

Rendimento das Famílias das Áreas de Interesse Social 

 
Faixas de Renda Familiar Nº. Famílias % Acumulado 

Até R$50 161 1,4% 1,4% 
De R$51 a R$100 109 0,9% 2,3% 
De R$101 a R$150 116 1,0% 3,3% 
De R$151 a R$200 213 2% 5,2% 
De R$201 a R$300 1515 13% 18,3% 
De R$301 a R$400 1673 14% 32,7% 
De R$401 a R$500 1982 17% 49,8% 
De R$501 a R$750 2494 22% 71,4% 
De R$751 a R$1000 1707 15% 86,1% 
De R$1001 a R$1500 863 7,5% 93,6% 
De R$1501 a R$3000 303 2,6% 96,2% 
Mais de R$3.000,00 46 0,4% 96,6% 
Não Respondeu 391 3,4% 100,0% 

Soma 11573 100%  
 
Fonte: Instituto CEPA, out. 2005 (In: PLANO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
2006-2009). 
Elaboração: Rogério Miranda. 

 

Segundo a Lei Orgânica do Município (FLORIANÓPOLIS, 1990), em seu artigo 1°, 

Florianópolis integra-se aos princípios nacionais e estaduais com o objetivo da construção de 

uma sociedade livre, justa e solidária, preservando os fundamentos que norteiam o Estado 

Democrático de Direito e o respeito, e como dita seu artigo 19, “visa à promoção do bem 

público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a ela integram”. 

A Prefeitura Municipal de Florianópolis (PMF) é uma organização pública, com 

administração direta, de caráter governamental, sem fins lucrativos, pois tudo que é 

arrecadado é decorrente de tributos que são revertidos no investimento de centros de saúde, 

escolas, obras de infra-estrutura, entre outros, retornando, novamente para a população. 

A PMF está sob a gestão do Prefeito Dário Elias Berger desde 01 de janeiro de 2005, 

sendo que seu mandato encerra-se em 31 de dezembro de 2008. 

São vinte e uma secretarias municipais que compõe a prefeitura: a Secretaria 

Municipal de Administração; Secretaria Extraordinária para Assuntos Institucionais; 

Secretaria Extraordinária de Assuntos Parlamentares; Secretaria Municipal de Comunicação 

Social; Secretaria Regional do Continente; Secretaria Municipal de Defesa do Cidadão; 

Secretaria Municipal de Educação; Secretaria Municipal da Criança, Adolescente, Idoso, 

Família e Desenvolvimento Social; Secretaria Municipal de Finanças; Secretaria Municipal de 


